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Resumo – A biomassa é uma fonte de energia renovável com participação relevante na geração de 

energia elétrica no mundo e com potencial para expansão. O Brasil já utiliza biomassa para a produção de 

bioeletricidade e apresenta significativo potencial para aumento do uso de diversos tipos de biomassa para 

geração elétrica, mas a mesma continua subutilizada. A Matriz Elétrica Brasileira necessita de ampliação e 

diversificação para garantir a segurança energética nacional e, simultaneamente, manter sua 

predominância renovável, sendo que a bioeletricidade pode ser uma opção estratégica para atingir tais 

objetivos. De 2013 até a atualidade, a geração elétrica da Bahia ainda é majoritariamente oriunda das 

usinas da Companhia Hidrelétrica do São Francisco (CHESF), porém existe potencial para implantação de 

usinas termelétricas à biomassa. Com referência nisto, este artigo avalia e projeta cenários de 

oferta/demanda de energia elétrica para 2050 na Bahia e no Brasil, focando no potencial de crescimento da 

geração concentrada da bioeletricidade na Bahia.  

 

Palavras–chave: Bioeletricidade – Biomassa – Planejamento Energético – Bahia 

 

1 INTRODUÇÃO 

A busca mundial por energia é crescente, tanto em demanda quanto por diversificação de opções energéticas. 

O contínuo desenvolvimento de diversos países no mundo contemporâneo tem sido cada vez maior e tem 

pressionado cada vez mais pela disponibilidade de energia para se sustentarem. Além disto, também há 

problemas urgentes reafirmados na Convenção do Clima em Paris (COP 21) em 2015 referentes ao 

desenvolvimento sustentável e mudanças climáticas.  

Na atualidade, o Brasil é um expoente mundial em termos de matriz elétrica renovável em decorrência da 

predominância da hidroeletricidade. Contudo, perante o previsível aumento de demanda, existirá necessidade 

de maiores investimentos em novas fontes de energia renováveis, tais como a bioeletricidade, para continuar 

mantendo a hegemonia renovável da matriz nacional. Neste contexto, o Estado da Bahia dispõe de algumas 

potencialidades para geração da bioeletricidade, podendo contribuir no suprimento das demandas atuais e 

futuras por eletricidade no Brasil. 

 

2 METODOLOGIA 

Este artigo referenciou-se no Plano Nacional de Energia para 2050 (PNE 2050) da Empresa de Pesquisa 

Energética (EPE) [1], em outros documentos de planejamento energético e em pesquisas acadêmicas ([2] –

[7]), entre outros. Foram elaborados 3 cenários nacionais e 3 cenários baianos de demanda elétrica e 
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comparados com 3 cenários baianos de oferta elétrica, baseado no potencial de crescimento de novas 

energias renováveis, em seguida fazendo-se uma especificação da bioeletricidade. Houve cruzamento de 

informações entre diversos cenários de demanda x oferta, onde foram geradas 9 possibilidades da 

contribuição de bioeletricidade para o Brasil e a Bahia. 

 

3 BIOELETRICIDADE NO BRASIL 

A biomassa é uma fonte energética muito promissora no Brasil, pois a biomassa tradicional (ex.: lenha e 

cana) já é utilizada e as biomassas modernas (culturas para fins energéticos) tem amplo potencial de 

implantação. Segundo [8], biomassa já é muito relevante, pois constitui cerca de 40% da matriz energética 

nacional, sendo importante na geração elétrica, onde representa 4,5% da produção. A biomassa é considerada 

como uma alternativa renovável viável para diversificar as matrizes energéticas dos países em substituição 

aos combustíveis fósseis (petróleo e carvão) na produção de bioeletricidade via usinas termelétricas (UTEs). 

A matéria orgânica conversível em energia elétrica seria proveniente de: resíduos florestais e agrícolas (Ex.: 

cana-de-açúcar, arroz, etc.); cultivos para fins energéticos (Ex.: Eucaliptos, capim-elefante, etc.); e resíduos 

urbanos e similares (Ex.: lixo e esgoto).  

O Brasil dispõe de vários tipos de resíduos de biomassa de atividades agrícolas, de resíduos sólidos urbanos 

(RSU) e de outras atividades, e tem muitas possibilidades de usar bem a Biomassa como recurso energético 

para diversificação da matriz elétrica nacional. De acordo com [9], as UTEs à biomassa existentes no Brasil 

até 2013 apresentaram uma maior concentração nas Regiões Sudeste e Centro-Oeste (Figura 1). 

 

Fig. 1. Distribuição de UTEs a base de Biomassa no Brasil [9]. 

 

Segundo [10], em 05/06/2016, o Brasil tinha um total de 2.895 UTEs (41.408,5 MW) em operação, 21 UTEs 

(2.334,1 MW) em construção e 161 UTEs (7.813,1 MW) em construção não iniciada. Dentre estas, são à 

biomassa: 527 UTEs (14.031,6 MW ou 33,9% do total) em operação, 11 UTEs (1.169,3 MW) em construção 

e 38 UTEs (1.233,5 MW) em construção não iniciada. No Congresso Nacional tramita o projeto de lei 

3.529/2012 que pretende instituir a Política Nacional de Geração de Energia Elétrica a partir da Biomassa, 
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com obrigatoriedade da contratação da bioenergia na composição da geração elétrica nacional. Isto poderá 

constituir-se em um grande estímulo a geração de bioeletricidade. 

3.1 Resíduos Florestais e Agrícolas 

Atualmente, a principal biomassa brasileira é a cana-de-açúcar. O Brasil aprimorou o domínio da cana, a 

partir da década de 1970, por causa das crises do petróleo de 1973 e de 1979 e com o Programa Nacional do 

Álcool (Pró-Álcool) de 1975, que introduziu o etanol de cana em larga escala na matriz energética brasileira. 

Com a questão do potencial de inserção da geração de eletricidade a partir da biomassa na matriz elétrica 

brasileira, a cana ganha importância adicional. Todavia, com a descoberta e divulgação do petróleo do Pré-

Sal por parte da Petrobrás em 2007, o Governo Federal relegou a biomassa para segundo plano.  

Apesar do Brasil já fazer anteriormente uso energético do bagaço de cana, o primeiro leilão para 

comercializar eletricidade a partir de biomassa de cana foi o leilão de energia nova (LEN) de dezembro de 

2005 e, 5 anos depois, esta bioeletricidade já atendia mais de 2% do consumo brasileiro. De acordo com 

[11], o Governo Federal tem realizado alguns estímulos ao setor sucroalcoeiro, porém os mesmos têm se 

mostrado ineficientes, pois não resolvem os problemas estruturais do setor. Segundo [3], o potencial de 

geração de energia com biomassa residual de cana-de-açúcar é subaproveitado por falta de regulação do 

setor, por entraves burocráticos e pela escassa infraestrutura para transmissão da energia. 

Observando outros tipos de biomassa, de acordo com [12], o Nordeste apresenta regiões com um potencial 

de até 10,0 MW, concentrados no cultivo de amendoim, arroz e côco. Outras fontes também podem ser 

exploradas, como resíduos da silvicultura, conferindo um potencial elevado de geração de energia elétrica 

tanto para ser energia complementar como para possibilitar seu crescimento. Estes potenciais seriam 

recomendáveis para uso em geração distribuída (autoconsumo), pois o custo logístico para uma geração 

centralizada seria proibitivo e necessitaria ser subsidiado. 

3.2 Culturas para Fins Energéticos 

As florestas e plantações para fins energéticos também são potenciais opções para as UTEs no Brasil. A 

imensa superfície territorial brasileira, quase inteiramente localizada em região tropical, viabiliza condições 

propícias para a produção da biomassa florestal em grande escala. Considerando a disponibilidade de terras e 

a flexibilidade na definição do tipo de biomassa, as culturas para fins energéticos apresentam-se como uma 

alternativa estratégica para geração de bioeletricidade, desde que não entrem em competição com atividades 

agropecuárias e usem terrenos de menor fertilidade. De acordo com [9], o Eucalyptus e o Pinus são os 

principais tipos de árvores usadas em florestas energéticas no Brasil. Já em termos de plantações energéticas, 

tem sido estudada a viabilidade do uso do capim-elefante. 

Conforme [13], a região Nordeste tem um grande potencial de produção eletricidade via florestas energéticas 

a serem implantadas, especialmente em áreas degradadas ou de baixas potencialidades agrícolas. Neste caso, 

as UTEs baseadas em cultivos energéticos são bem promissoras, flexíveis e adequadas para a geração 

concentrada na Bahia, por oferecerem maior escala de geração e segurança produtiva dos insumos 

energéticos, exceto em caso de seca prolongada, incêndios ou questões agrossociais eventuais e mal 

resolvidas (Ex.: invasões de fazendas). 

3.3 Resíduos Urbanos e Similares 

Quanto à biomassa de RSU, conhecido popularmente como “lixo”, o Governo Federal [14] elaborou a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei Nº 12.305/2010, para que os municípios fizessem a 

implantação de aterros sanitários e a eliminação dos “lixões”, inclusive com a recuperação de áreas 

degradadas. Destaca-se que os municípios tiveram até agosto de 2012 para elaborar seus planos de gestão 

integrada de RSU e manter o acesso aos recursos do Governo Federal. Contudo, a grande maioria dos 

municípios não cumpriu este prazo inicial e pediu adiamento e o Governo Federal concedeu um adiamento 

até agosto de 2014, prazo que novamente não foi cumprido. Então Governo concedeu outro novo prazo até 

2018.  

Segundo [13], o potencial da região Nordeste seria da ordem de 240,0 MW, caso houvesse o aproveitamento 

do RSU para cidades com populações acima de 200 mil habitantes. 

O saneamento básico é um dos setores que mais consome eletricidade no Brasil. De acordo com o Balanço 

Energético Nacional 2014 [2], este setor consumiu 15,5 TWh em 2013, cerca de 3% do consumo total do 
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país. Assim sendo, a utilização de estações de tratamento de efluentes (ETEs) para produção de energia 

poderia reduzir este elevado consumo.  

Segundo [15], até 2013 havia apenas três ETEs gerando eletricidade no Brasil, sendo que duas delas o fazem 

a partir do biogás proveniente da digestão de lodo. Nesse caso, o uso de biogás para geração elétrica mostra-

se estratégico na redução de custos, na diversificação e na descentralização da geração de energia. O impacto 

do metano (CH4) é 21 vezes maior em termos de efeito estufa do que o do gás carbônico (CO2). No processo 

de transformação do esgoto em energia, o CH4 é transformado em CO2, o que reduz significativamente seu 

impacto como gás de efeito estufa (GEE).  

3.4 Complementaridade entre Bioeletricidade e Energias Hidrelétrica e Eólica 

De acordo com [16] e [17], assim como na energia eólica, na biomassa existe uma complementaridade 

coincidente com os ciclos hidrológicos mais fracos na geração hidrelétrica brasileira e com períodos de 

maior potencial de produtividade para bioeletricidade. Segundo [14], poderia haver uma racionalização de 

oferta energética por meio da complementaridade sazonal entre os regimes eólico, de biomassa e 

hidrológico, principalmente nas Regiões Nordeste e Sudeste. Desta forma, a biomassa (especialmente o 

bagaço-de-cana) para produção de energia termelétrica também seria estrategicamente usada para economia 

de água em usinas hidrelétricas, como as da CHESF. 

 

4 ANÁLISE DA BIOELETRICIDADE NA BAHIA 

Em 05/06/2016 [18], a Bahia tinha 106 UTEs (2.148,5 MW) em operação, sendo que só 7 UTEs (520,2 MW) 

eram à biomassa (TABELA I). Também há mais 7 UTEs com construção não iniciada, mas dentre estas 

somente 2 UTEs à biomassa, uma de 150,0 MW e outra de 50,0 MW no município de São Desidério. 

 
TABELA I. USINAS TERMELÉTRICAS À BIOMASSA OPERANTES NO ESTADO DA BAHIA (05/06/2016). 

 

 

A Bahia produz vários tipos de matérias-primas que são utilizadas na indústria alimentícia ou têm uso 

potencial para produção de biocombustíveis, biomateriais, calor e bioeletricidade: Eucalipto; cana-de-açúcar; 

algodão; amendoim; babaçú; buriti; canola; dendê; côco; crambe; gergelim; girassol; jojoba; linhaça; licuri; 

mamona; macaúba; nabo forrageiro; palmiste; pequi; pinhão-roxo; soja; tucumã; resíduos industriais; sebo 

ou gordura animal; óleos de fritura; etc.. 

4.1 Energia de Resíduos Florestais e Agrícolas 

Segundo [14], grande parte do território baiano encontra-se apto para gerar algum tipo de biomassa, sendo 

que algumas áreas e estimativas de potenciais de geração elétrica a partir de biomassa de cana, resíduos 

silvícolas, resíduos agrícolas e óleo de dendê foram feitas por [7]. A estimativa do potencial de geração 

elétrica com base em resíduos agrícolas na Bahia feita por [13] seria da ordem de 800,0 MW (via tecnologia 

de combustão) e de 1.300,0 MW (via processo de gaseificação). [19] afirma que a produção de cana na Bahia 

viabilizaria cerca de 90,0 MW. [14] apresenta informações que, na última década, a Bahia tem produzido 

uma média superior a 2,5 milhões de toneladas de cana, cerca de 0,5 % da produção brasileira. Na Bahia, as 

plantações de cana se concentram próximas ao município de Juazeiro e esparsas na zona da mata baiana. 

No Oeste da Bahia, o agronegócio é bem desenvolvido e crescente, havendo principalmente plantações de 

soja, milho e algodão. Tal cenário tende a gerar cada vez mais disponibilidade de resíduos agrícolas, que 
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também poderiam ser usados como insumo de geração elétrica. Um estudo realizado por [12] considerou os 

seis principais cultivos (Algodão, Arroz, Café, Côco, Milho e Soja) (TABELAS II e III).  

 
TABELA II. QUANTIDADE DE RESÍDUOS E RESPECTIVOS PODER CALORÍFICO INFERIOR [12]. 

 
 

TABELA III. ESTIMATIVAS DE POTENCIAL DE GERAÇÃO DE RESÍDUOS AGRÍCOLAS [5]. 

 
 

Segundo [12] (Tabela III), a Bahia, somente com esses seis cultivos e utilizando-se de tecnologias 

tradicionais e com fator de capacidade de 60%, tem condições de ter 318,7 MW de potência instalada para 

Ciclos a vapor de pequeno porte com eficiência global das usinas de 15%, e 743,7 MW para ciclos mais 

modernos de gaseificação com eficiência total de 35%. 

4.2 Energia de Culturas para fins energéticos 

Em 2014, [20] afirmou disse que a área de plantios florestais totalizou 671.000 hectares, com crescimento de 

6,3% em relação a 2013, com produtividade média de 42 m³/ha/ano (para eucaliptos). A Bahia ocupa o 5º 

lugar no ranking de principais estados produtores de florestas do Brasil, sendo 8,7% da área plantada total do 

país e 1,2% do território baiano, com predominância de 94% de plantações de eucalipto, e a produção 

florestal representou 5,4% do PIB baiano (R$ 9,02 bilhões). As maiores plantações de eucalipto estão no Sul 

da Bahia, principalmente para produção de celulose, mas há perspectivas de expansão do cultivo para uso 

energético.  

De acordo com [21], a produtividade média do cultivo energético de novos tipos de eucaliptos e pinus 

aprimorados geneticamente pode atingir quase 120 m
3
/ha/ano (45 toneladas/ha/ano de massa seca) e o custo 

da madeira planta está em cerca de R$ 20,00 a tonelada. Além disto, a cultura do eucalipto para fins 

energéticos é de curta rotatividade (2 a 3 anos). Isto gera uma perspectiva excelente para geração de 

bioeletricidade e passa a ser uma nova possibilidade de nicho econômico para empresas produtoras de 

celulose. 

4.3 Energia de UTE de RSU e ETE 

A possibilidade do aproveitamento do RSU para cidades com mais de 200 mil habitantes e a cidade de 

Salvador, sozinha, poderia atingir um potencial da ordem de 40,0 MW segundo informações de [16]. Com 

base nisto e de acordo com informações do IBGE [22], seria viável implantar UTEs de RSU na Região 

Metropolitana de Salvador e nas cidades de Feira de Santana, Vitória da Conquista, Itabuna e Juazeiro. Para 

os demais municípios baianos, sendo que seis deles tem entre 150 mil habitantes e 200 mil habitantes, a 

organização em “consórcios municipais” viabilizaria a implantação de UTEs de RSU. Atualmente, somente 

Salvador dispõe de uma UTE de RSU de 19,7 MW. Já em termos de UTE de ETE, existe apenas um projeto-

piloto em fase de implantação na cidade de Feira de Santana. 

4.4 Potencial de Expansão de Novas Energias Renováveis na Bahia até 2050 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Feira_de_Santana
http://pt.wikipedia.org/wiki/Juazeiro_(Bahia)
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Projeções de três cenários de demanda total de energia elétrica para o Brasil em 2050 e possíveis 

contribuições de oferta de energia elétrica baiana foram elaboradas por [14], considerando uma combinação 

de todas as energias renováveis disponíveis (hídrica, eólica, solar e de biomassa) para sintetizar o potencial 

baiano para geração elétrica por novas fontes renováveis (TABELA IV e Figura 2, adaptadas de [4], [5] e 

[6]). Evidencia-se então o considerável potencial de contribuição que a geração elétrica por fontes renováveis 

na Bahia poderá oferecer para suprir a futura demanda brasileira. A Bahia poderá passar a ter uma condição 

de segurança energética independentemente das condições hídricas do Rio São Francisco em 8 dentre 9 

cenários elaborados, resultando em superávits de eletricidade a serem exportados para o Sistema Interligado 

Nacional (SIN) [4], [5] e [6]. É válido ressaltar que os potenciais de geração elétrica eólica e solar são muito 

superiores aos potenciais de geração de bioeletricidade, mas isto não implica na retirada de relevância da 

bioeletricidade. 

 
TABELA IV. CENÁRIOS BRASILEIROS DE DEMANDA E CENÁRIOS GERAIS BAIANOS DE OFERTA DE 

ENERGIA ELÉTRICA POR FONTES RENOVÁVEIS EM 2050 [5]. 

 

 

 

Fig. 2 (Adaptada). 3 Projeções de Consumo no Brasil e 3 projeções de Oferta da Bahia para a Energia 

Elétrica até 2050 [5]. 
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4.5 Resultados da Contribuição Exclusiva da Bioeletricidade na Bahia até 2050 

A TABELA V [14] apresenta potenciais expansões exclusivamente da oferta da Bioeletricidade. 

  

TABELA V. PROJEÇÃO DA EXPANSÃO DA BIOELETRICIDADE NA BAHIA EM 2050. 

Bioeletricidade Contratação Anos Capacidade Instalada Fator de Geração de Energia 

na Bahia (MW/Ano)   de 2013 até 2050 (MW) Capacidade Elétrica em 2050 (TWh) 

Cenário parcial 1 50,0 37 1.850,0 60,0% 9,7 

Cenário parcial 2 30,0 37 1.110,0 60,0% 5,8 

Cenário parcial 3 10,0 37 370,0 60,0% 1,9 

 

Comparando os 3 cenários nacionais e os 3 cenários baianos de demanda elétrica, apresentados na TABELA 

IV [5], [6], com os 3 cenários de projeção de geração de bioeletricidade na Bahia da TABELA V [6], 

observa-se que a bioeletricidade isoladamente poderia suprir futuramente valores entre 0,09% e 0,78% da 

demanda nacional e entre 1,4% e 13,0% da demanda baiana em 2050 (TABELA VI). 

 

TABELA VI. PROJEÇÃO DA EXPANSÃO DA BIOELETRICIDADE NA BAHIA EM 2050. 

 

 

As previsões dos ganhos socioeconômicos e ambientais associados são apresentas nos indicadores de 

sustentabilidade da TABELA VII [6]: 

 

TABELA VII. IMPACTOS DA BIOELETRICIDADE NA BAHIA ATÉ 2050 [6]. 

Tipos de Impactos Cenário Parcial 1 Cenário Parcial 2 Cenário Parcial 3 

Econômico Investimentos (R$) 9.250.000.000,00 5.550.000.000,00 1.850.000.000,00 

Social Nº de Empregos/Ano 250 150 50 

Ambientais Redução de Emissões (Gt CO2) 0,0 0,0 0,0 

 
Economia de água (Trilhões de litros) 10,4 6,2 2,1 

 

5 CONCLUSÕES 

A Bahia dispõe de diversificados tipos de biomassa que garantem um interessante potencial de geração de 

bioeletricidade e existem condições do Estado se tornar exportador de energia elétrica para o SIN desde que 

as circunstâncias e os quantitativos de contratação em leilões permaneçam estáveis ao longo dos anos, dentro 

das condições do PNE 2050 e considerando um “mix” de energias eólica, solar e de biomassa.  

De acordo com o PNE 2050, a atual política de leilões do Governo Federal e as ponderações desta pesquisa, 

a capacidade instalada na Bahia poderá aumentar até quase 8 vezes em relação à capacidade hidrotérmica de 

2013 e a produção de eletricidade poderá aumentar até quase 7 vezes. 

Entretanto, as condições e incentivos governamentais focados para a bioeletricidade precisam ser 

aprimorados, uma vez que a este potencial ainda se encontra muito subutilizado. O potencial de crescimento 
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da bioeletricidade é significativamente menor do que os potenciais das energias eólica e solar, mas não deixa 

de ser importante por conta de suas implicações socioambientais e de ser mais uma opção de diversificação 

da geração elétrica. 

A geração de bioeletricidade possui características interessantes de sustentabilidade e poderá garantir futuros 

ganhos econômicos, sociais e ambientais para a Bahia até 2050. Em termos de ganhos econômicos, os 

investimentos poderão ser entre R$ 1,85 bilhão e R$ 9,25 bilhões. Em termos de ganhos sociais, poderá 

existir a criação e manutenção entre 50 e 250 postos de trabalho. Em termos de ganhos ambientais, poderá 

haver o benefício de uma economia total de água entre 2,1 e 10,4 trilhões de litros para as usinas hidrelétricas 

da CHESF no ano de 2050. Esta economia de água poderá ser uma contribuição relevante em prol de uma 

melhor conservação das condições hidrológicas da bacia do Rio São Francisco e das outras funções da 

mesma (abastecimento humano, irrigação, navegação, etc.). 
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